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Boletim Informativo nº 07/2012

_________________________________________________________________________________________________________



Novo Hamburgo - RS. 16 de agosto de 2012.
ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01 -
LEI FEDERAL Nº 12.682, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos.

02 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.277, DE 28 DE JUNHO DE 2012
Institui a obrigação de residentes ou domiciliados no Brasil de prestarem informações de transações que realizarem com residentes ou domiciliados no exterior relativas à serviços, intangíveis ou de outras operações desde que de tais operações resultem variações patrimoniais.
03 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.279, DE 6 DE JULHO DE 2012
Trata da apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2012.

04 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.280, DE 13 DE JULHO DE 2012
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições).
05 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.286, DE 17 DE AGOSTO DE 2012
Aprova o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do imposto sobre a Propriedade Territorial Rural do exercício de 2012, para uso em computador.
06 -
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 70, DE 05 DE JULHO DE 2012
Altera o Ato Declaratório Executivo CODAC nº 99, de 29 de setembro de 2011, que trata do preenchimento da DCTF.

07 -
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COTEC Nº 1, DE 27 DE JULHO DE 2012
Aprova nova versão (versão 2.6), do Programa Gerador do Demonstrativo Dacon Mensal-Semestral.
08 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.373, DE 16 DE JULHO DE 2012
Altera regras para a apropriação do crédito presumido sobre saídas decorrentes de vendas de calçados ou de artefatos de couro.

09 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.382, DE 19 DE JULHO DE 2012
Modifica o RICMS no tocante ao crédito de ICMS sobre as aquisições para o ativo imobilizado.
10 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 049/12, DE 06 DE JULHO DE 2012
Altera disposições relativas à emissão da Nota Fiscal Eletrônica, especialmente sobre as informações que devem constar do DANFE e de seu leiaute.
11 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 050/12, DE 13 DE JULHO DE 2012
Estabelece a obrigatoriedade de registro de passagem nas entradas de couro bovino no Estado.
12 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 051/12, DE 18 DE JULHO DE 2012
Estabelece prazos para a adoção da Escrituração Fiscal Digital - EFD.
13 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE JULHO DE 2012.
Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de julho 2012.

C O M E N T Á R I O S

01 -
LEI FEDERAL Nº 12.682, DE 09 DE JULHO DE 2012.
A Lei Federal nº 12.682/2012 em destaque, trata da elaboração e do arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos.
Para efeitos da Lei, entende-se por digitalização a conversão da fiel imagem de um documento para código digital.  O processo de digitalização deverá ser realizado de forma a manter a integridade, a autenticidade e, se necessário, a confidencialidade do documento digital, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
Os meios de armazenamento dos documentos digitais deverão protegê-los de acesso, uso, alteração, reprodução e destruição não  autorizados.
As empresas privadas ou os órgãos da Administração Pública direta ou indireta que utilizarem procedimentos de armazenamento de documentos em meio eletrônico, óptico ou equivalente deverão adotar sistema de indexação que possibilite a sua precisa localização, permitindo a posterior conferência da regularidade das etapas do processo adotado.
Os registros públicos originais, ainda que digitalizados, deverão ser preservados de acordo com o disposto na legislação pertinente.
A Lei ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 10 de julho de 2012, quando entrou em vigor.

02 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.277, DE 28 DE JUNHO DE 2012

A Instrução Normativa RFB nº 1.277/2012, que ora noticiamos institui a obrigação (mais uma) das pessoas, físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no Brasil, de prestarem informações relativas às transações que realizarem com residentes ou domiciliados no exterior que compreendam serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações em seus patrimônios.
A prestação das informações será efetuada por meio de sistema eletrônico a ser disponibilizado no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).   Não haverá necessidade da prestação de informações relativamente às operações de compra e venda efetuadas exclusivamente com mercadorias.   A prestação de informações deverá ser feita por estabelecimento, quando pessoa jurídica.
A obrigação prevista não se estende às transações envolvendo serviços e intangíveis incorporados nos bens e nas mercadorias exportados ou importados, registrados no Siscomex.
São obrigados a prestar as informações:
I - o prestador ou tomador do serviço residente ou domiciliado no Brasil;

II - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no Brasil, que transfere ou adquire o intangível, inclusive os direitos de propriedade intelectual, por meio de cessão, concessão, licenciamento ou por quaisquer outros meios admitidos em direito; e

III - a pessoa física ou jurídica ou o responsável legal do ente despersonalizado, residente ou domiciliado no Brasil, que realize outras operações que produzam variações no patrimônio.

A obrigação prevista estende-se ainda às operações de exportação e importação de serviços, intangíveis e demais operações,  e às operações realizadas por meio de presença comercial no exterior relacionada a pessoa jurídica domiciliada no Brasil.
A prestação de informação no sistema eletrônico observará as normas complementares estabelecidas no manual informatizado relativo ao sistema.
Ficam dispensadas da obrigação de prestar as informações, nas operações que não tenham utilizado mecanismos de apoio ao comércio exterior de serviços, de intangíveis e demais operações: 

I - as pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e o Microempreendedor Individual;  e

II - as pessoas físicas residentes no País que, em nome individual, não explorem, habitual e profissionalmente, qualquer atividade econômica de natureza civil ou comercial, com o fim especulativo de lucro, mediante venda a terceiro de bens ou serviços, desde que não realizem, no mês, operações em valor superior a US$ 20,000.00 (vinte mil dólares dos Estados Unidos da América), ou o equivalente em outra moeda.

A prestação das informações terá os seguintes prazos:

I - 30 (trinta) dias a contar da data de início da prestação de serviço, da comercialização de intangível, ou da realização da operação que produza variação no patrimônio das pessoas físicas, das pessoas jurídicas ou dos entes despersonalizados.   Porém, até 31 de dezembro de 2013, o prazo ora estabelecido será, excepcionalmente, de 90 (noventa) dias.
II - último dia útil do mês de junho do ano subsequente à realização de operações por meio de presença comercial no exterior relacionada à pessoa jurídica domiciliada no Brasil.   A prestação das informações ora referidas serão realizadas anualmente, a partir de 2014, em relação ao ano-calendário anterior.

Será aplicada a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês ou fração de atraso, relativamente às pessoas jurídicas, no caso de prestação de informação fora dos prazos estabelecidos.   A multa será de 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações com residentes ou domiciliados no exterior, próprios da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 29 de junho de 2012, quando entrou em vigor.

03 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.279, DE 6 DE JULHO DE 2012

A Instrução Normativa RFB nº 1.279/2012 dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2012, como segue:
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO

Está obrigado a apresentar a Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2012:

I - a pessoa física ou jurídica que, em relação ao imóvel rural a ser declarado, exceto o imune ou isento, seja, na data da efetiva apresentação:   (a) proprietária;  (b) titular do domínio útil; ou (c) possuidora a qualquer título, inclusive a usufrutuária;

II - um dos condôminos quando, na data da efetiva apresentação da declaração, o imóvel rural pertencer simultaneamente a mais de um contribuinte, em decorrência de contrato ou decisão judicial ou em função de doação recebida em comum;

III - a pessoa física ou jurídica que, entre 1º de janeiro de 2012 e a data da efetiva apresentação da declaração, perdeu:

a) a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do expropriante, em processo de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins de reforma agrária;

b) o direito de propriedade pela transferência ou incorporação do imóvel rural ao patrimônio do expropriante, em decorrência de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins de reforma agrária;

c) a posse ou a propriedade do imóvel rural, em função de alienação ao Poder Público, inclusive às suas autarquias e fundações, ou às instituições de educação e de assistência social imunes do imposto;

IV - a pessoa jurídica que recebeu o imóvel rural nas hipóteses previstas no item III, desde que essas hipóteses tenham ocorrido entre 1º de janeiro e 28 de setembro de 2012;

V - o inventariante, em nome do espólio, enquanto não ultimada a partilha, ou, se esse não tiver sido nomeado, o cônjuge meeiro, o companheiro ou o sucessor a qualquer título, nos casos em que o imóvel rural pertencer a espólio;

VI - um dos compossuidores, quando, na data da efetiva apresentação da declaração, mais de uma pessoa for possuidora do imóvel rural;

VII - a pessoa física ou jurídica que, em relação ao imóvel rural imune ou isento a ser declarado e para o qual houve alteração nas informações cadastrais correspondentes ao imóvel rural, ao seu titular, à composse ou ao condomínio constantes do Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir) e que não foi comunicada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) para fins de alteração no Cafir, seja, na data da efetiva apresentação: (a) proprietária;  (b) titular do domínio útil; ou (c) possuidora a qualquer título, inclusive a usufrutuária.

A DITR correspondente a cada imóvel rural será composta pelos seguintes documentos:

I - Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR (Diac), mediante o qual devem ser prestadas RFB as informações cadastrais correspondentes a cada imóvel rural e a seu titular;

II - Documento de Informação e Apuração do ITR (Diat), mediante o qual devem ser prestadas à RFB as informações necessárias ao cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e apurado o valor do imposto correspondente a cada imóvel rural.

As informações constantes no Diac integrarão o Cafir, cuja administração cabe à RFB, que pode, a qualquer tempo, solicitar informações visando à sua atualização.
É dispensado o preenchimento do Diat no caso de imóvel rural imune ou isento do ITR.

DA FORMA DE ELABORAÇÃO

A DITR deve ser elaborada com o uso de computador, mediante a utilização do Programa Gerador da Declaração (PGD) do ITR, relativo ao exercício de 2012, disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

DA APURAÇÃO DO ITR

Na DITR, estão obrigadas a apurar o imposto toda pessoa física ou jurídica, desde que o imóvel rural não se enquadre nas condições de imunidade ou isenção do ITR.

DO ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL
Para fins de exclusão das áreas não tributáveis da área total do imóvel rural, o contribuinte deve apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o Ato Declaratório Ambiental (ADA).

DO PRAZO E DOS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A APRESENTAÇÃO

A DITR deve ser apresentada no período de 20 de agosto a 28 de setembro de 2012 pela Internet,  mediante utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB na Internet ou em disquete, nas agências do Banco do Brasil S/A ou da Caixa Econômica Federal, localizadas no País, durante o seu horário de expediente.
A comprovação da apresentação da DITR é feita por meio de recibo gravado após a sua transmissão, em disco rígido de computador ou em mídia removível que contenha a declaração transmitida, cuja impressão deve ser realizada pelo contribuinte.

DA MULTA POR ATRASO NA ENTREGA
A entrega da DITR após o prazo, se obrigatória, sujeita o contribuinte à multa de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso,  calculada sobre o total do imposto devido, não podendo seu valor ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de imóvel rural sujeito à apuração do imposto, ou de R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de imóvel rural imune ou isento do ITR.
DA RETIFICAÇÃO

Caso a pessoa física ou jurídica constate que cometeu erros, omissões ou inexatidões na DITR já entregue, poderá apresentar declaração retificadora.
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

O valor do imposto pode ser pago em até 4 (quatro) quotas iguais, mensais e consecutivas, observado o seguinte:

I - nenhuma quota deve ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais);

II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única;

III - a 1ª (primeira) quota ou quota única deve ser paga até o último dia do prazo de entrega da declaração (28 de setembro de 2012).
IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês de outubro de 2012 até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 09 de julho de 2012, quando entrou em vigor, ficando revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.166, de 20 de junho de 2011.
04 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.280, DE 13 DE JULHO DE 2012

A Instrução Normativa RFB nº 1.280/2012 em análise, altera o inciso II e o parágrafo único do artigo 4º Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012, que trata da obrigatoriedade da entrega da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições).
O artigo 4º referido, que fixa todos os casos de obrigatoriedade de entrega da EFD-Contribuições, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º Ficam obrigadas a adotar e escriturar a EFD-Contribuições, nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e do art. 2º do Decreto nº 6.022, de 2007:

I - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real;

II - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2013, as demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido ou Arbitrado;

III - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2013, as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983;

IV - em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2012, as pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades relacionadas nos arts. 7º e 8º da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, convertida na Lei nº 12.546, de 2011;

V - em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2012, as pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades relacionadas nos §§ 3º e 4º do art. 7º e nos incisos III a V do caput do art. 8º da Lei nº 12.546, de 2011.

Parágrafo único.  Fica facultada às pessoas jurídicas referidas nos incisos I e II do caput, a entrega da EFD-Contribuições em relação à escrituração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011 e de 1º de julho de 2012, respectivamente.

Com as modificações noticiadas, as pessoas jurídicas tributadas com base no Lucro Presumido ou no Lucro Arbitrado, ficam obrigadas a entregar a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e para a Cofins somente para fatos geradores que ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 2013.  A norma alterada previa o início de tal obrigação para fatos que ocorressem a partir de 1º de julho de 2012.
Entretanto, referidas empresas, quando for o caso, não estão dispensadas de apresentar a EFD-Contribuições, relativamente à Contribuição Previdenciária sobre a Receita.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 16 de julho de 2012, quando entrou em vigor.
05 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.286, DE 17 DE AGOSTO DE 2012
A Instrução Normativa RFB nº 1.286/2012, em destaque, aprova o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do imposto sobre a Propriedade Territorial Rural do exercício de 2012, para uso em computador (ITR2012).
A partir de 20 de agosto de 2012, o programa ITR2012, de reprodução livre, estará disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço < http://www.receita.fazenda.gov.br>.
Para a apresentação pela Internet das declarações geradas pelo programa ITR2012, deverá ser utilizado o programa de transmissão Receitanet, podendo ser utilizada assinatura digital mediante certificação válida.
A Instrução Normativa ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 20 de agosto de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
06 -
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 70, DE 05 DE JULHO DE 2012

O Ato Declaratório Executivo CODAC nº 70/2012, em destaque altera o ADE CODAC nº 99, de 29 de setembro de 2011, que expede as instruções para o preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).

A norma em comento altera os anexos II, III, IV, VI, VII, IX e XIII do referido ADE CODAC nº 99.   Referidos anexos relacionam os códigos de recolhimento de tributos controlados pela Receita Federal do Brasil, como segue:
O anexo II, relaciona os códigos de recolhimento do Imposto de Renda na Fonte;

O anexo III, relaciona os códigos de recolhimento do IPI;

O anexo IV, relaciona os códigos de recolhimento do IOF;

O anexo VI, relaciona os códigos de recolhimento do PIS/PASEP

O anexo VII, relaciona os códigos de recolhimento da Cofins;

O anexo IX, relaciona os códigos de recolhimento da CIDE; e

O anexo XIII, relaciona os códigos de recolhimento das Contribuições Previdenciárias.
A atualização foi necessária em vista das novas hipóteses de incidências surgidas.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 10 de julho de 2012, quando entrou em vigor.

07 -
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COTEC Nº 1, DE 27 DE JULHO DE 2012

O Ato Declaratório Executivo COTEC nº 1/2012 aprova a versão 2.6 do Programa Gerador do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais Mensal-Semestral, para incluir novos códigos de natureza jurídica e do nono dígito nos campos de telefone;

A norma em comento corrige, também, a alíquota da COFINS para produtos previstos no Grupo 17 da TABELA III, do Decreto nº 7.455/2011.   A alíquota informada de modo automático é 0,0107 e não 0,1070, conforme previsto na legislação, ou seja, com valor 10 vezes menor que o realmente devido.

A partir da publicação deste Ato Declaratório, deverá ser utilizada a versão 2.6 do Programa Gerador, para entrega dos Demonstrativos, inclusive retificadores.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 01 de agosto de 2012, quando entrou em vigor.

08 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.373, DE 16 DE JULHO DE 2012
O Decreto Estadual nº 49.373/2012 altera regras no tocante à apropriação do crédito presumido sobre saídas decorrentes de vendas de calçados ou de artefatos de couro (artigo 32, inciso CXXX do Livro I, do Regulamento do ICMS).

Para usufruir do benefício em questão (ver nosso Boletim Informativo nº 05/2012, de 25 de junho de 2012), somente serão considerados o faturamento e o ICMS relativos às saídas decorrentes de vendas de calçados ou de artefatos de couro dos estabelecimentos cuja atividade principal esteja enquadra nos códigos 1521-1/00, 1529-7/00, 1531-9/01, 1531-9/02, 1532-7/00, 1533-5/00 ou 1539-4/00, da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.

Além disso, o benefício somente se aplica às operações realizadas a partir do 1º dia do mês da adesão realizada pelo contribuinte.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 17 de julho de 2012, retroagindo seus efeitos a 20 de junho de 2012.

09 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.382, DE 19 DE JULHO DE 2012
O Decreto Estadual nº 49.382/2012 em destaque, modifica o RICMS no tocante ao prazo para apropriação do crédito de ICMS nas aquisições de bens para o ativo imobilizado.    Visa estimular a aquisição de bens produzidos e vendidos por empresas localizados no Estado do Rio Grande do Sul.
Nos termos da Nota 07 do parágrafo 4º, do artigo 31 do Livro I do RICMS, ora introduzida, nas aquisições internas de mercadoria destinada ao ativo permanente,  quando produzida por empresa fabricante localizada neste estado, é permitida a apropriação mensal do crédito de ICMS à razão de:

a) - 1/42 (um quarenta e dois avos), em relação a aquisições efetivadas no período de 1º de julho a 31 de dezembro de 2012; e
b) - 1/36 (um trinta e seis avos), em relação a aquisições efetuadas a partir de 1º de janeiro de 2013.

A regra geral de apropriação do crédito referido é de 1/48 (um quarenta e oito anos) ao mês (alínea “a”, do parágrafo 4º, do artigo 31, do Livro I, do RICMS).

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 20 de julho de 2012, quando entrou em vigor.

10 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 049/12, DE 06 DE JULHO DE 2012
A Instrução Normativa da Receita Estadual em comento altera disposições relativas à emissão da Nota Fiscal Eletrônica, especialmente sobre as informações que devem constar do DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica) e seu leiaute.

O DANFE, que será utilizado para acompanhar o trânsito das mercadorias acobertadas por NF-e ou para facilitar a consulta da NF-e, deverá obedecer ao disposto no Ajuste SINIEF 7/05 e ao leiaute estabelecido no "Manual de Orientação do Contribuinte", aprovado pelo Ato COTEPE/ICMS 11/12.
A chave de acesso e seu respectivo código de barras poderão ser impressos em qualquer sentido, no início ou no final do papel, observadas as demais disposições do Capítulo 6 do "Manual de Orientação do Contribuinte.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 11 de julho de 2012, quando entrou em vigor.

11 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 050/12, DE 13 DE JULHO DE 2012
A Instrução Normativa da Receita Estadual em destaque introduz na Instrução Normativa DRP nº 45/98 o Capítulo LXVI, estabelecendo a obrigatoriedade de registro de passagem nas entradas no Estado de couro bovino.
As mercadorias cujos documentos fiscais que acobertam operações interestaduais estão sujeitos ao registro de passagem em Posto Fiscal deste Estado são:
	Mercadoria
	NBM/SH-NCM
	Operação
	Data de início
	Data de fim

	Couro bovino
	4101 e 4104
	Entrada no Estado
	13/08/12
	31/10/12


Os Postos Fiscais em que deverá ser feito o registro de passagem são:

a) Posto Fiscal Barracão, rodovia BR 470, Município de Barracão; 

b) Posto Fiscal Estreito, rodovia BR 153, Município de Marcelino Ramos; 

c) Posto Fiscal Goio-en, rodovia RST 480, Município de Nonoai; 

d) Posto Fiscal Iraí, rodovia BR 386, Município de Iraí; 

e) Posto Fiscal Passo do Socorro, rodovia BR 116, Município de Vacaria; 

f) Posto Fiscal Torres, rodovia BR 101, Município de Torres.

A referida exigência passou a ser obrigatória a partir do dia 13 de agosto de 2012.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 18 de julho de 2012.

12 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 051/12, DE 18 DE JULHO DE 2012
A Instrução Normativa da Receita Estadual em comento estabelece prazos para a adoção da Escrituração Fiscal Digital - EFD, como segue:
a) a partir de 1º de janeiro de 2012, pelos contribuintes enquadrados na categoria geral cuja soma do faturamento de todos os estabelecimentos inscritos no Estado, no ano de 2010, tenha sido superior a R$ 10.800.000,00, excluídas as prestações de serviço compreendidas na competência tributária dos Municípios;
b) a partir de 1º de janeiro de 2013, pelos contribuintes enquadrados na categoria geral cuja soma do faturamento de todos os estabelecimentos inscritos no Estado, no ano de 2010, tenha sido superior a R$ 7.200.000,00;
c) a partir de 1º de janeiro de 2013, pelos contribuintes enquadrados na categoria geral cuja soma do faturamento de todos os estabelecimentos inscritos no Estado, no ano de 2010, tenha sido superior a R$ 3.600.000,00, sendo que excepcionalmente poderá entregar os arquivos referentes aos meses de janeiro a junho de 2013 até 15 de julho de 2013; e

d) a partir de 1º de janeiro de 2014, por todos os contribuintes enquadrados na categoria geral. 

Os contribuintes obrigados nos termos das alíneas "a", "b" e "c" que realizaram ou realizarem a transmissão de arquivos de EFD referentes a fatos geradores ocorridos em 2012 ficam obrigados à entrega da EFD partir desse período.
A obrigatoriedade prevista: 

a) no tocante aos contribuintes enquadrados na categoria geral cuja soma do faturamento de todos os estabelecimentos inscritos no Estado, no ano de 2010, tenha sido superior a R$ 3.600.000,00, não se aplica:

1 - aos contribuintes cuja totalidade dos estabelecimentos possua exclusivamente CAEs iniciados por 9;

2 - aos estabelecimentos que possuam apenas CAEs listados no Apêndice XXIX da Instrução Normativa DRP nº 45/98; 

3 - aos estabelecimentos que possuam exclusivamente CAE 328332200 ou 422019000; 

b) nas alíneas "b", "c" e "d" acima não se aplica aos estabelecimentos que possuam apenas CAEs listados no Apêndice XXIX da Instrução Normativa DRP nº 45/98. 

Os estabelecimentos dispensados do envio poderão solicitar a utilização da EFD mediante envio de email para uee@sefaz.rs.gov.br.
Os contribuintes que optarem por utilizar os prazos acima previstos somente estarão dispensados da entrega dos arquivos do SINTEGRA (Convênio ICMS 57/95), relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir do 1º dia do mês imediatamente anterior ao da primeira entrega de arquivos da EFD.
Excepcionalmente, o contribuinte cuja obrigatoriedade de utilização da EFD iniciar em 1º de janeiro de 2012 poderá entregar os arquivos referentes aos meses de janeiro a agosto de 2012 até o dia 17 de setembro de 2012.    Já os contribuintes enquadrados na categoria geral cuja soma do faturamento de todos os estabelecimentos inscritos no Estado, no ano de 2010, tenha sido superior a R$ 3.600.000,00, poderá entregar os arquivos referentes aos meses de janeiro a junho de 2013 até 15 de julho de 2013. 

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 23 de julho de 2012, quando entrou em vigor.
13 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE JULHO DE 2012.
Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de julho 2012.

	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dolar dos Estados Unidos
	2,0308
	2,0313

	Euro/Comunidade Européia
	2,5234
	2,5242

	Franco Suíço
	2,1009
	2,1016

	Iene Japonês
	0,02624
	0,02625

	Libra Esterlina
	3,2143
	3,2153
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